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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.º 265/2008
de 9 de Abril

A Lei n.º 4/2001, de 23 de Fevereiro, na redacção que 
lhe foi dada pela Lei n.º 7/2006, de 3 de Março, prevê, no 
artigo 44.º -A, que a programação musical dos serviços de 
programas de radiodifusão sonora seja obrigatoriamente 
preenchida, em quota mínima variável entre 25 % e 40 %, 
com música portuguesa.

Nos termos do disposto no artigo 44.º -F da referida lei, 
compete ao Governo estabelecer, através de portaria, por 
períodos de um ano, as quotas de difusão previstas no seu 
artigo 44.º -A.

Assim:
Considerando os indicadores disponíveis em matéria 

de consumo de música portuguesa e tendo sido ouvidas as 
associações representativas dos sectores envolvidos:

Manda o Governo, pelo Ministro dos Assuntos Parla-
mentares, o seguinte:

1.º A programação musical dos serviços de programas 
de radiodifusão sonora é obrigatoriamente preenchida com 
a quota mínima de 25 % de música portuguesa.

2.º A presente portaria entra em vigor no dia 3 de Maio 
de 2008, produzindo efeitos pelo período de um ano.

O Ministro dos Assuntos Parlamentares, Augusto Er-
nesto Santos Silva, em 3 de Abril de 2008. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 8/2008
de 9 de Abril

Considerando que o Regulamento de Pesca Aplicável 
ao Troço Internacional do Rio Minho foi aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 316/81, de 26 de Novembro;

Considerando que a Comissão Internacional de Limites 
entre Portugal e Espanha encarregou a Comissão Perma-
nente Internacional do Rio Minho de proceder à revisão 
e actualização daquele Regulamento por este se encon-
trar desactualizado face às exigências relacionadas com a 
gestão sustentável dos recursos naturais, nomeadamente 
piscícolas, bem como a evolução da legislação vigente em 
matéria de conservação da natureza;

Atendendo que a Comissão Permanente Internacional 
do Rio Minho julgou necessário adequar o Regulamento 
vigente e aprovar um novo Regulamento que visa as-
segurar a igualdade de condições para o exercício da 
pesca em ambas as margens do rio Minho, bem como 
garantir a observância de determinados critérios de con-
servação piscícola, e encetou negociações com a parte 
espanhola:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 e do n.º 2 do ar-

tigo 197.º da Constituição, o Governo aprova o novo 
Regulamento de Pesca no Troço Internacional do Rio 
Minho, adoptado na sessão plenária da Comissão In-
ternacional de Limites entre Portugal e Espanha, que se 
realizou em Madrid em 5 de Março de 2004, cujo texto, 

nas versões autenticadas nas línguas portuguesa e caste-
lhana, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de 
Dezembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado.

Assinado em 1 de Abril de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 3 de Abril de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

REGULAMENTO DA PESCA NO TROÇO INTERNACIONAL
DO RIO MINHO

CAPÍTULO I

Do exercício da pesca

Artigo 1.º

O exercício da pesca no troço internacional do rio Mi-
nho, que serve de fronteira entre Portugal e Espanha, será 
regulamentado de acordo com os preceitos estabelecidos 
no presente Regulamento, que será também aplicável aos 
aspectos da navegação nele contemplados.

Artigo 2.º

1 — Para efeitos deste Regulamento, entende -se por 
terra firme o terreno das margens do troço internacional do 
rio Minho que na máxima baixa -mar não fique coberto ou 
circundado de água. Consideram -se também terra firme as 
ilhas que no Tratado de Limites estão atribuídas a Portugal 
ou à Espanha.

2 — No que se refere a certos «areinhos», que ora pos-
suem condições para serem considerados terra firme ora 
perdem essas condições, as autoridades competentes de 
Portugal e Espanha reunir -se -ão anualmente por iniciativa 
de qualquer delas e durante a maior baixa -mar do mês de 
Agosto, a fim de verificarem se há ou não alterações nos 
«areinhos» em relação ao ano anterior. Anualmente, e em 
face das informações das ditas autoridades, a Comissão 
Permanente Internacional do Rio Minho definirá os «arei-
nhos» que serão considerados como terra firme.

Artigo 3.º

1 — A pesca exclusivamente com cana ou artes simi-
lares é considerada desportiva, e para o seu exercício a 
partir de terra firme será necessário que cada pescador 
possua uma licença específica do país de cuja terra firme 
pesque. Quando a pesca se efectuar de embarcações serão 
válidas indistintamente as licenças legais em Portugal ou 
Espanha.

2 — A pesca com artes diferentes da cana ou similares 
considerada pesca profissional, não poderá ser exercida 
pelos pescadores em terra firme. Exceptua -se a «peneira» 
que poderá ser usada pelos pescadores profissionais na 
margem de terra firme do país a que pertençam.




